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LEGISLATIVO .  

Congresso ainda não cumpre todas as 
funções previstas na Constituição 

por Adriana Vasconcelos 
de Brasília 

O presidente da Câmara, 
deputado Ibsen Pinheiro 
(PMDB/RS), encerrou no 
dia 16 passado a última ses-
são ordinária do ano legis-
lativo indicando "o dever 
cumprido dos parlamenta-
res com o País" e lembrou 
que, durante 1991, foram 
disciplinados vinte disposi-
tivos da Constituição Fede-
ral, apreciados mais de 
sessenta vetos presiden-
ciais e analisadas mais de 3 
mil proposições. 

Os 503 deputados fede-
rais e os 81 senadores tive-
ram na semana passada de 
prorrogar seus trabalhos 
por mais quatro dias para 
que pudessem concluir a 
votação do projeto de refor-
ma tributária de emergên-
cia do governo, da proposta 
de consolidação da rola-
gem das dívidas dos esta-
dos e municípios e do Orça-
mento da União para 1992. 
Apesar disso, é certo tam-
bém que o Congresso Na-

' cional está longe de cum-
prir todas as funções que a 
Assembléia Nacional Cons-

' tituinte lhe atribuiu em 
1988, com a promulgação 
da nova Carta Magna. 

Para o deputado Nelson 
Jobim (PMDB/RS), o Con-
gresso Nacional terá de 
passar por uma complexa e 
delicada mudança estrutu-
ral para que possa exercer 
efetivamente seu principal 
poder — atribuído pela 
Constituição de 1988 — que 
é o "de participar na for-
mulação das políticas na-
cionais", a partir do mo-
mento em que ajuda na ela-
boração do Orçamento da 
União, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e do 
Plano Plurianual de. Inves-
timentos. 

"A modernização da es-
trutura da Câmara, porém, 
é um processo lento que im-
plicará em mudanças nos 
níveis de poder cristaliza- 

dos hoje em torno de lide-
ranças partidárias, na re-
visão do regimento interno 
das duas casas, na aprova-
ção da Lei Orgânica dos 
Partidos e na alteração do 
próprio sistema eleitoral", 
avalia Jobim. 

O deputado Jobim, embo-
ra reconheça que a sua pro-
posta suscitará bastante 
polêmica, cogita até mes-
mo da extinção das lideran-
ças partidárias, propondo 
concomitantemente a defi-
nição da programação dos 
trabalhos da Câmara. "O 
fato é que hoje os líderes é 
que decidem as matérias 
que entrarão na ordem do 
dia e a grande massa de 
parlamentares que vai ao 
plenário chega para uma 
votação, na maior parte 
das vezes, sem saber o que 
está sendo discutido." 

Esse processo de trami-
tação dos projetos legislati-
vos, que concentra o poder 
decisório em torno das lide-
ranças partidárias, na opi-
nião de Jobim, acaba por 
incentivar a ausência em 
plenário e transformar a 
grande massa dos parla-
mentares em mera "má-
quina carimbadora", com 
um profundo "sentimento 
de inutilidade". Já o sena-
dor Maurício Correa 
(PDT/DF), acredita que a 
Constituição de 1988 avocou 
para o Congresso um rol 
exagerado de tarefas, do 
ponto de vista da eficácia 
para o cumprimento desses 
encargos. 

A esse "excesso de atri-
buições" soma-se "um mal 
típico do brasileiro, que 
tem por hábito deixar tudo 
para a última hora", diz o 
senador. Isso se traduz por 
exemplo no número de arti-
gos regulamentados da 
Constituição. Dos 232 arti-
gos da Carta, apenas 65 fo-
ram regulamentados pelos 
parlamentares depois de 
mais de três anos da pro-
mulgação da Constituição. 

Mauricio Corrêa faz uin 

resumo da situação: "Du-
rante o ano se discursa em 
demasia e se atrasa a ace-
leração dos projetos nas co-
missões técnicas". Às luzes 
de dezembro, para a recu-
peração do tempo perdido, 
as matérias mais impor-
tantes ganham, por acordo 
de lideranças, o regime de 
urgência urgentíssima, de 
forma que os projetos 
saiam das comissões direto 
para o plenário. Para pio-
rar a situação, os últimos 
meses do ano são os prefe-
ridos do Executivo, que não 
tem a menor cerimónia de 
encaminhar um projeto ao 
Congresso Nacional no últi-
mo dia do ano legislativo, 
como ocorreu por exemplo 
na semana passada com a 
proposta de reajuste aos 
servidores públicos fede-
rais. 

O líder do PT na Câmara, 
deputado José Genoíno, de 
São Paulo, classifica a re-
lação entre o Executivo e o 
Legislativo de "pouco res-
peitosa e totalmente equi-
vocada", não só pelo envio 
de projetos importantes ao 
Congresso no final do ano, 
como também pelos vetos 
presidenciais às matérias 
aprovadas pelo Congresso 
com ampla maioria e a edi-
ção de medidas provisórias 
para temas sem consenso 
entre os parlamentares. 

Esse conflito entre os 
dois poderes é a principal 
conseqüência hoje da cha-
mada pulverização parti-
dária que se delineia no 
Congresso. A realidade é 
que as urnas de 1990 elege-
ram simplesmente dezeno-
ve minorias. Nem o gover-
no, nem a oposição conse-
guiram até agora formar 
um bloco majoritário, o 
que tem dificultado e ratar-
dado a aprovação de diver-
sos projetos na Câmara e 
no Senado. A falta de con-
senso adiou para 1992 a 
apreciação de projetos co-
mo o da modernização dos 
portos, o de propriedade in- 

dustrial, o da lei orgânica 
dos partidos, o da lei de im-
prensa e o de alteração do 
sistema eleitoral. 

"A falta de uma base 
parlamentar prejudica 
bastante", reconhece o lí-
der do governo no Senado, 
Marco Maciel (PFL/PE). 
Ele enfatiza, no entanto, 
que a modificação do atual 
quadro está vinculada à al-
teração da estrutura parti-
dária. 

Na sua opinião, po-
deria ser retornado o mode-
lo da Carta de 1946, que 
previa que cada partido ti-
vesse uma representação 
mínima de 5% em pelo me-
nos nove estados da federa-
ção para eleger , um repre-
sentante para o Congresso. 

Das novas funções do 
Congresso recebidas pela 
Constituição de 1988, talvez 
a que tenha ganho maior 
publicidade foi a de fiscali-
zar a administração públi-
ca. Implacavelmente, fo-
ram abertas comissões de 
inquérito parlamentar pa-
ra apurar durante o ano os 
escândalos da Legião Bra-
sileira de Assistência 
(LBA), dos marajás da 
Previdência e dos superf a-
turamentos de compras 
dos ministérios da Saúde e 
do Exército. Os resultados 
foram tímidos. 

Com a imagem do Parla-
mento ferida, a Câmara 
dos Deputadós só ousou 
uma vez durante o ano de 
1991, ao aprovar a cassação 
do deputado Jabes Rabelo, 
no início de novembro pas- 
sado, alegando falta de de-
coro parlamentar, já que o 
ex-deputado havia falsifi-
cado uma carteira funcio-
nal encontrada com o seu 
irmão — preso por tráfico 
de drogas. A ousadia da Ca-
sa esmoreceu, porém, 
diante das denúncias de ir-
regularidades na Comissão 
Mista de Orçamento, acu-
sando sete deputados de in-
termediar recursos para 
seus redutos eleitorais. 


